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PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇAO

A Secretaria de Desenvolvimenlo Urbano e Infraestrutura e no uso de suas atribuições legais. vem instaurar o
presente processo de Dispensa de Licitação para contrataçâo da proponente: TOPSERVE SOLUCOES EM
SERVICOS EIRELE-ME, inscrita no CNPJ sob o n'. 26.780.313/0001-01, para o objeto CONTRATAÇÀO
DE SERVIÇOS NA LIMPEZA DO CANAL _ BAIRRO GERENCIAL, NOVO CENTRO, CIDADE NOVA
E CENTRO NO MUNICIPIO DE ICO-CE.

I - DA NECESSIDADE DO OBJETO

Trata os presentes autos de procedimento que tem por objeto a CONTRATAÇAO DE SERVIÇOS NA
LIMPEZA DO CANAL BAIRRO GERENCIAL. NOVO CENTRO, CTDADE NOVA E CENTRO NO
MUNICÍPIO DE ICO-CE. dA CMPTCSA TOPSERVE SOLUCÔES EM SERVIÇOS EIRELE-ME, iNSCritA

no CNPJ sob o n".26.780.311/0001-01 e com base no Tenro de Referência.

A aquisição desse seniço se Íàz necessário para manter o pleno funcionamento do car.irrl

Iivre de acúmulo de águas pluviais nas vias públicas do Município de Icó-CE.

Ressalta-se que os Preços elaborado pela empresa TOPSERVE SOLUÇÕES EM SERVIÇOS
EIRELE-ME, devidamente aprovado pela Autoridade Competente desta Secretaria Municipal. no qual
evidencia os serviços a serem contrâtâdos.

II - DA DISPENSA DE LICITAÇÀO

As compras e contratações das entidades públicas seguem obrigatoriamenle um regime
regulamentado por Lei.

O fundamento principal que reza por esta iniciativa e o âftigo.37, inciso XXl, da Constinrição
Federal de 1988, no qual delermina que as obras. os serviços. compras e alienações devem ocorer por meio de
licitações.

A licitação foi o meio encontrado pela Administração Pública, para tornar isonômica a

parlicipação de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos públicos acerca
dos sen iços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas nos campos mercadológicos distritais.
municipais. estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir a proposta mais vantajosa às contratações.

Para melhor entendimento. vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CFi 1988
(... )

''X,Yl - ressqlvados cts cusos especiJicudos na legislaçdo, as obras, sen'iços, tonprds e

alienações serdo conlralados mediante processo de licitação pública que assegure iguuldade
de condições a todos os concorrenÍes, com clóusulqs que estabeleçom obrigações de
pqgamento, marnlidas as condições eíelivqs dq proposta, nos termos da leí, o qual somenle
permitirú as exigêncius de quuhficação técnica e econômica indispensúveis à garantia do
cun pr inent o das o br i gações. "

Para regulamentar o exercício dessa alividade foi então criada a Lei Federal n' 8.666 de 21 de
junho de 1993, mais conhecida como Lei de Licitações e Contratos Adrninistrativos.

O objetivo da licitação é contratar a proposta mais vantajosa. primando pelos principios da

legalidade" irnpessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é regra.

Entretanto. há aquisições e contrataçôes que possuem caracterizações especíÍicas tornan O

tc

o

f,\
o

5L

impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais, frustrando a realização adequada das fun
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Na ocorrência de licitações impossíveis e/ou inviáveis, a lei previu exceções à regra, as Dispensas
de Licitaçôes e a Inexigibilidade de Licitação. Trata-se de certarne realizado sob a obediência ao estlrl.rclccirl ,

no art.24. inciso Il da Lei n. 8.666/93. onde se verifica ocasião em que e cabível a dispensa de licitaçào:
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ll - pura outros seniços e compras de valor até dez por cenlo do limite
preúslo na alínea a" do inciso Il (RS 17.600,00) do drtigo qnterior, e

para olienações, nos casos previsÍos nesta Lei, desde que não se refiram u
parcelas de um mesmo serviço. comprd ou alienaçdo de mainr vulto que
possa ser reali:ado de ttma só ye:."

No caso em questão verifica-se a Dispensa de Licitação com base jurídica no inciso II do art. 24

da Lei no 8.666193.

III _ DA.IUSTIFICATIVA DA DISPENSA E NÀO OCORRENCIA DE FRAGMENTAÇÁO

Diz o art. 26 da Lei 8.666193. em seu parágrafo único

"Parágrafo único - O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de
reÍardamento, previsto neste qiigo, será insffuido, no que couber, com os

seguiníes elementos:
I cqracterizqção da situação emergencial ou calamíloso quejusirtque q

díspensa, quandofor o caso:
ll - razão da escolha do íotnecedor ou execulqnle:
lI - justrficativa do preço:
IV - documentos de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os bens
serão alocados. "

A Constituiçào Federal em seu artigo 37. inciso XXI estabelece o dever de licitar de forma a

assegurar a igualdade de condições a todos os concorrentes. em obediência aos princípios da impessoalidade.
da isonomia. da publicidade. da rnoralidade e da legalidade.

Nesse mesmo sentido, o aff.3'da Lei n." 8.666/93, reÍbrça a observância desses princípios e
ainda estabelece que a licitação corresponde a procedimento administrativo voltado à seleção mais r antajosa
para a contratação desejada pela Administração Pública e necessária ao atendimento do interesse público.

Sobre a conlratação indevida sem a observância do procedimento licitatório. Í'racio ando as

Cidade Feliz

Os atos em que se veritique a dispensa de licitaçÕes são atos que fogem ao principio
constitucional da obrigatoriedade de licitação, consagrando-se como exceções a este princípio. Assim, este
tipo de ato trata-se de ato discricionário, mas que devido a sua importância e necessidade extrema de
idoneidade, se submete ao crivo de devida justificativa que ateste o rel'erido alo.

No caso em questão se veriÍica a análise dos incisos l[ e Ill. do parágrafo único. do art. 26 da Lei
8.666193. Inobstante o Íàto da presente contratação eslar dentro dos lirnites estabelecidos no art. 24, II da Lei
8.666193, o que justiÍica a contratação direta, vale tecer alguns comentários a despeito de eventuâl
tiagmentação de despesa. o que ensejaria afronta a Lei de Licitaçôes.

Tanlo a doutrina quanto a jurisprudência recomendam que nas compras/ser.riços deverão ser
obsenadas as quantidades a serem adquiridas em Í'unção do consumo estimado. Portanto. deve haver um
planejamento para a realização das compras/serviços, além disso. este planejarnento deve observar o princípio
da anuafidade do orçamento. "Logo, ntio poda o ogente público justificar o fracionamenlo da despesa conr
virias utluisições ou contatações no Êsnto etercícío. sob ntodalklude de licitação inferior àquelu etigida
pelo totctl da despesa no üno, quundo isto for decorrente da falta de planejamenlo. " - Manuql TC U.
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despesas. Jorge Ulysses Jacoby Fernandes. traz em sua obra ('ontrutação Direla sem Licituçtio. páginas
154/159, 5" edição, Editora Brasilia Jurídica, posicionamento do Tribunal de Contas as União, de que: "0
parcelanento de despesa, quer com o objetivo de evilar rnodalidade mais ampla de licitação, quer com o de
possibilitar-lhe a dispensa, conslilui iníraÇõo legal" (...) e também o TCU firmou entendimento de que as
compras detem ser esti,nados pqro lodo o erercício e há de ser presenada a ntodalidade cotetd pard o
objelo bÍal, que agruparia todos os itens".

Essa orientação foi consagrada também em publicação oficial do TCU intitulada Licitaçôc: r
Contratos - Orientações Básicas, Brasília:

"É vedudo o írqcionat ento tle despesa para adoção de dispensa de

licitação otr núdalidqde de licitação menos rigoros.t que a determindda
pura u totulidade do vqlor do objeto a ser licitado. Lembre-se

fracionumento refere-se à despesa. "
"Àtente pdrd o Jàto de que, qtingindo o limite legolmente fxado purq
dispensa de licitqçdo, as deuais contralações pqrd serriÇos da mesma

nature:a deverão obset'vqr a obrigatoriedade da reolizaçdo de certame
licitalório, evilando q ocorrência de .fracionamenlo de despesa." Acórdão
7 3/2003 - Seguru)a Cônora.
" Realíze, nas compras q serem efetuadas, prévio planejamento para lodo
o exercício, licitando em conjunío fiqteriais de uma mesma espécie, culos
potenciais Íornecedores sejam os uesmo. de forma a racionali:áJas e

evitar o fugu dq modalidade licitqtória prevista no regulamenÍo pritpri,t
por fragmentução de despesas" Acórddo 107/2008 - Primeira Cômaru.

IV _ DA RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNICEDOR OU EXECUTANTI

Em análise aos presentes autos, observamos que foram realizadas pesquisas de preços junto a

órgâos públicos. tendo a Empresa TOPSERVE SOLUÇÔES EM SERVIÇOS EIRELE-ME, apresenrado
preços compatíveis com os praticados nos demais órgãos da Administração, conforme mapa de apuração de
preços, anexo a Autorização.

Os sewiços disponibilizado pela empresa supracitada é compatível e não apresenta diferença que
venha a influenciar na escolha, ficando esta vinculada apenas à verificação do critério do menor preço.

V - DAS COTAÇÕES

No processo em epígrafe, verificou-se a necessidade de cotações devido à natureza do objeto
do procedimento.

Assim, diante do exposto, restou comprovado ser o valor médio de mercado praticado para a
Administração igual a R$ il.-171.08 (trinlr e dois mil. quatrocentos e setenta e unr reais e oito cenla\os)

O MENOR VALOR ofertado a esta Seretaria foi de R$ 32.255.51 (trinta e dois mil. duzentos
e cinquenta e cinco reais e cirrquenta e um eenta\ os ). em pesquisa e comparação de preços praticados pela
Administração Pública através de coletas de preços realizado pelo Setor de Compras.

Comparadamente as pesquisas realizadâs, demonstra-se que a contratação está dentro do valor
de mercado.

VI _ DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO

O critério do menor preço deve presidir a escolha do adjudicatrírio direlo como regra geral, e o
meio de aferí-lo eslá em juntar aos autos do respectivo processo pelo menos 03 (três) propostas.

A despeito desta assertiva, o TCU já se manifestou:

o
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"sdotat como rcgra a rcalização de coleÍa de preços nas conrtaloções de
serviço e compras dispensadas de licitoçdo com Íundqmenb no art. 24,
i,tciso lI, da lei n. 8.ó6ó/93" (Decisão n' 678/9S-TCU-Plenúrio, Rel. Min.
Lincoln llogalhdes tla Rochq. DOLI de 28. 12.95, ptig. 22.603).

"Procedq, quqndo la realiuçiio de liciloção, dispensa ou inetcigibilidade,
à consullo de preços correnles no mercotlo, ou fuados por tirgdo oficiul
conrpetente ou, shtda, conslqnles do sistema de Íegistto de preços, cm
cumryimento oo disposto no úrl. 26, pardgrufo único, ittciso llI, e arl. 43,
inciso ll/, da Lei 8.6ó6/1993, os quais devem ser a,re\ados (o
procedinento licitató o (...)." Acóftldo I705/2003 Plenúrio.

No caso em questão verificâmos, como já foi dito, trata-se de situação pertinente a Dispensa d.'

L ic itação

De acordo com as diretrizes do Tribunal de Contas da União. como pode ser visto acima. a

orientação é que no caso de dispensa e inexigibilidade seja obedecida à coleta de preços. que por analogia deve

obedecer ao procedimento da modalidade convite que exige no mínimo três licitantes.

De acordo com a Lei 8.666193. após a cotação. verificado o menor preço, adjudica-se o
fornecimento àquele que possuir o menoÍ preço, a habilitação jurídica, qualificação lécnica, qualificação
econôm ico-financeira. e regularidade fiscal. de acordo com o que reza o art.27 c/c Art.28 ao 3l da Lei
8.666193.

Em relação ao preço ainda, verifica-se que os mesmos eslào compatíveis com a realidade do
mercado em se tratando de serviços similar. podendo a Administração contrata-lo sem qualquer afronta à lei
de regéncia dos cerlames licitatórios.

VII _ DA ESCOLHA

A empresa escolhida neste processo para sacramentar a contratação do fomecimento pretendiJ.,i-

TOPSERVE SOLUÇÕES EM SERVIÇOS EIRELE-ME - Rua Jose Walfrido Monteiro.
no 071, Centro; CEP: 63.430-000. lcó - Ceará, inscrito no CNPJ sob o n"
26.780.3 ll/0001-01 - VALOR de R$ R$ 32.255,51 (trinta e dois mil, duzentos e

cinquenta e cinco reais e cinquenta e um centavos)

VIII _ DA HABILITAÇÃO JURiDICA E DA REGULARIDADE FISCAL

Nos procedimentos administrativos para contratação, a Administração lem o dever de verificar os
requisitos de habilitação estabelecidos no arl.. 2'l da Lei 8.666193 . Porém. excepcionalmente. a lei de regênc ias
prevê a possibilidade de dispensa de alguns dos documentos, notadamente, os previstos nos artigos 28 a 31,
conforme estabelecido no § 1" do art. 32 daLei 8.666193.

A propósito, há recomendação do Tribunal de Contas da União nesse sentido:

"Deve ser ohsen'adq a exigência legal (arl. 29, inciso lV, da Lei n'8.6ó6,
de 1993) e constilucional (qrÍ. 195, § 3', da CF) de que nas licitações
públicas, mesmo em casos de dispensa ou inexigibilidade, é obrigatória a
comprovqÇdo por parÍe dq empresa contrqtada de: Certiddo Negqliva de
Débito (INSS - qrí. 17, inciso I. alínea a, dq Lei n" 8.212, de
1991);Certiddo Negaliva de DébiÍos de Tributos e Contribuições
Federais (SRF-IN n" 80, de 1997): e Certifrcado de Regularidade do
FGTS (CEF) hrr. 27 da Lei n' 8.036, de 1990). Ácórdão 260/2002

fo i:

Plenário.
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t'ora juntada. pelo gestor da secretaria interessada. a documentação da empresa- relativa a

habilitação juridica, regularidade fiscal e trabalhista, qualificação econôrnico-financeira e qualiÍicação técnica,
conforme reza os artigos 28 à 3 I . da Lei Federal n. 8.6666193.

IX _ DA CARTA CONTRATO _ MINUTA

Visando instruir a Dispensa de Licitação do Processo Administrativo em epígrafe, definindo
claramente as obrigações das paÍes. junta aos autos a Minuta de Contrato.

X _ CONCLUSAO

Em relação aos preços, verifica-se que os mesmos estão compatíveis com a realidade do mercado
em se tratando de produto similar, podendo a Administração adquiri-lo sem qualquer afronta à lei de regência
dos certames licitatórios.

Considerando todos esses fatores. e o claro beneficio do Município com a contrataçÀo (il
empresa. opinamos pela contraração direta da TOPSERVE SOLUÇÕES EM SERVIÇOS EIRELE-ME,
rnediante procedimento de DISPENSA DE LICITAÇÀO, para a realizaçào do fornecimento. conforme
espec ifi cado na proposta apresentada.

Em conclusão, resolvem. que a empresa atende as necessidades do Município e que a proposta de
preços é compatível com o valor de rrercado, conforme pesquisas de preços apresentadas. Por tanlo opinamos
pela contratação direta, tendo em vista se adequar a hipótese de dispensa de Iicitação.

ICO - e, l3 Janeiro de 2020

GUSTAV EIR-A BOTÀO
ORDENA OR DI-] trSPtrS^S DA

SECRETARIA DE DESENVO VIMENTO URBANO E INFRAESTRUI'URA


